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PARECER JURÍDICO N. 085/2024/PGM/PMNT 
DISPENSA DE LICITAÇÃO – CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MEDICINA E SEGURANÇA 
NO TRABALHO 
 

1. Aportou a esta Procuradoria o pedido de análise jurídica referente a 

contratação de serviços especializados em medicina e segurança do trabalho para elaboração de 

laudos trabalhistas e previdenciários, elaboração/atualização de programas de segurança e saúde no 

trabalho, exames e perícias médicas e envio dos eventos obrigatórios para o eSocial. 

2. É a síntese.  

 

3. O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 

do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 
4. Conforme dispõe a Constituição da República Federativa do Brasil, 

artigo 37, inciso XXI, salvo os casos especificados em lei, “as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes”, objetivando o melhor preço e consequentemente a proposta mais vantajosa 

para a administração pública. 

 
5. Como sabido, a obrigação de prévia licitação possui dois aspectos 

basilares, o primeiro é assegurar isonomia de oportunidades entre os interessados na contratação, 

dando-se efetividade aos princípios da impessoalidade e da moralidade; segundo revela-se no 

propósito do Poder Público de alcançar a proposta que seja mais vantajosa. 

 
6. Neste sentido, a Lei 14.133/2021 permite com ressalva à obrigação de 

licitar, que a contratação direta ocorra através de processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, 

desde que preenchidos os requisitos previstos na lei. Nesse sentido, a dispensa de licitação é a 

possibilidade de celebração direta de contrato entre a Administração e o particular, nos casos 
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estabelecidos no artigo 75, da Lei supracitada, de modo que esta enumerou expressamente as 

hipóteses de dispensa de licitação, sendo este rol taxativo. 

 
7. No presente caso, consoante a justificativa apresentada, resta visível 

que a possibilidade de contratação está ampara no artigo 75, XV que assim aduz: 

 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
 
XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, 
captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, 
científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e 
financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação 
social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e 
profissional e não tenha fins lucrativos; 

 
 

8. À vista disso, para que se proceda referida contratação na modalidade 

apresenta, deve ser realizada uma pesquisa feita junto ao Cadastro de Pessoa Jurídica, para certificar 

que a empresa a ser contratada, possui características idênticas que conferem com o expresso no 

artigo supramencionado, não havendo assim, óbice para a contratação da maneira apresentada. 

 
9. No mais, ainda o artigo 72 da Lei 14.144/2021 determina a exigência 

de documentos a serem apresentados para a realização de contratações diretas, assim vejamos: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta 
Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
 

10. Desta forma, é possível visualizar que o Município realizou cotação 

de preços, considerando os preços praticados em outros municípios próximos, a fim de chegar a um 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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montante compatível com as necessidades apontadas, trazendo em valores o montante de R$ 

184.518,89 (cento e oitenta e quatro mil reais e quinhentos e dezoito reais e oitenta e nove centavos). 

11. Além disso, constata-se que no restante da documentação anexa, 

foram apresentados todos os documentos necessários, respeitando o que a lei estabelece para as 

dispensas de licitação. 

12. Feitas tais considerações, conclui-se que o procedimento para 

realização da licitação, até o presente momento, encontra-se em conformidade com os parâmetros 

legais, não havendo obstáculos jurídicos. 

13. Assim sendo, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os 

aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que fogem da análise desta Procuradoria, diante da 

documentação acostada, visualiza-se a possibilidade de realização da dispensa de licitação, visto que 

até o presente momento, encontram-se cumpridos os requisitos legais exigidos. 

14. É o parecer. 

 Nova Trento/SC, 23 de agosto de 2024. 
 

 

 

 ÂNGELA ROVER CASSANIGA 
Procuradora Geral do Município 

OAB/SC 56.863 
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